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PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA


AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 004/2026 COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.


A Prefeitura Municipal de Glória – BA, CNPJ: 14.217.335/0001-70, situada na Av. Presidente Ernesto Geisel, nº. 48, Centro, Gloria - BA, em conformidade com o Art. 75, inciso II – da Lei Federal n°14.133/21 e Decreto Municipal n° 003 de 02 de janeiro de 2024, torna público aos interessados que pretende realizar a Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais permanentes, equipamentos de informática e mobiliário, destinados à estruturação e ao funcionamento do Serviço Acolher, bem como ao atendimento das demandas administrativas da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades de saúde do Município de Glória/BA, que é parte integrante e indissociável do Ato Convocatório.

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 30/04/2026 às 6:59 HRS. A proposta de preços deverá ser enviada para o PORTAL BR CONECTADO https://licitagloria.brconectado.com.br/, até a data limite acima estabelecida.

Glória – BA, de 24 de abril de 2026.



Heliana Marcos Sandi de Sá
Secretária Municipal de Saúde












PROCESSO LICITATÓRIO N° 166/2026
DISPENSA ELETRÔNICA N° 004/2026

COM BASE NO ART. N 75, INCISO II da Lei 14.133/21

A Prefeitura Municipal de Glória- BA, CNPJ: 14.217.335/0001-70, com sede à Av. Presidente Ernesto Geisel, nº. 48, Centro, Gloria - BA, por intermédio da Comissão de Contratação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos do Artigo n° 75, inciso II da Lei 14. 133/21 e Decreto Municipal n° 003 de 02 de janeiro de 2024 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

	DATA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E
DOCUMENTAÇÃO:
	DIA: 30/04/2026 às 6:59 HRS

	O INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA SERÁ:
	DIA: 30/04/2026 ÀS 7:00 HORAS


	REFERÊNCIA DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA
ENVIO DA PROPOSTA E
DOCUMENTAÇÃO:
	https://licitagloria.brconectado.com.br/

	LINK DO EDITAL:
	https://licitagloria.brconectado.com.br/



1. DO OBJETO

1.1 A presente DISPENSA ELETRÔNICA tem por objeto a Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais permanentes, equipamentos de informática e mobiliário, destinados à estruturação e ao funcionamento do Serviço Acolher, bem como ao atendimento das demandas administrativas da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades de saúde do Município de Glória/BA.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
1.2.2 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 ANEXO III – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES;
1.2.4 ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
2.1 As despesas decorrentes da execução do objeto por conta da Lei Orçamentária do Município da Glória, a contar da seguinte programação, na classificação abaixo:

	Órgão:
	03.07.00 - Sec. Municipal de Saúde

	Atividade: 
	2096- Programa Acolher

	Elemento da Despesa: 
	33.90.30 – Material de consumo
44.90.52 -  Equipamento e Material Permanente     

	Fonte de Recurso:
	1500.000



3. VALOR DE REFERÊNCIA, DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 Os serviços a serem prestados deverão conter as seguintes especificações:

	LOTE 1 – CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Aparelho De Ar Condicionado - Split Hi-Wall, 12.000 Btus
	Aparelho De Ar Condicionado - Split Hi-Wall, 12.000 Btus, Ciclo Frio, Voltagem 220v, Classificação Energética: Na Etiqueta Nacional De Conservação De Energia (Ence) Vigente No Período De Aquisição, Aparelho Composto Por 01 Unidade Evaporadora (Interna) E 1 Unidade Condensadora (Externa), Ambas Com Serpentina De Cobre, Controle Remoto Ditetal.
	R$ 3.941,51
	3
	Unidades
	R$ 11.824,53

	2
	Ventilador de Parede 220V
	Ventilador Tipo: Parede , Potência Motor: 1/4 Hp, Tensão Alimentação: 127/220 V, Características Adicionais: Grade Removível , Material: Aço , Diâmetro: 50 A 60 Cm, Quantidade Velocidade: 3 U
	R$ 505,15
	6
	Unidades
	R$ 3.030,90

	3
	Bebedouro Água Tipo: Industrial
	Bebedouro Água Tipo: Industrial, Características Adicionais: 2 Torneiras Geladas, Voltagem: 220v, Material Gabinete: Aço Inoxidável, Capacidade Água: 50l
	R$ 2.416,44
	1
	Unidade
	R$ 2.416,44

	TOTAL
	R$ 17.271,87



	LOTE 2 – EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Impressora Multifuncional 3 em 1, Tipo Impressão Jato Tinta Colorida
	Impressora Multifuncional 3 em 1, Tipo Impressão Jato Tinta Colorida, Tipo Impressão Jato Tinta, Resolução Impressão 5760x 1440 Dpi, Tensão Alimentação Bivolt V, Resolução Scanner 1.200 X 2.400 Dpi, Características Adicionais Color, Sistema Eco Tank, Conectividade Usb E Wifi
	R$ 2.033,64
	3
	Unidades
	R$ 6.100,92

	2
	Computador Desktop processador i5 ou i7 6ª Geração 16 GB Ram SSD 256 GB ou superior Windows 11 com fonte ATX 500W c/ Teclado e Mouse
	Computador Desktop processador i5 ou i7 6ª Geração 16 GB Ram SSD 256 GB ou superior Windows 11 com fonte ATX 500W c/ Teclado e Mouse
	R$ 2.355,28
	4
	Unidades
	R$ 9.421,12

	3
	Monitor de 21” polegadas ou superior, com resolução mínima Full HD, entradas HDMI e VGA
	Monitor de 21” polegadas ou superior, com resolução mínima Full HD, entradas HDMI e VGA
	R$ 809,94
	4
	Unidades
	R$ 3.239,76

	4
	Estabilizador 2000VA
	Estabilizador Tensão\, Capacidade Nominal 2 Kva\, Tipo Onda Senoidal\, Normas Técnicas Nbr14136\, Tipo Nobreak, Estabilizador Tensão\, Tensão Alimentação Entrada Bivolt V\, Tipo Nobreak\, Quantidade Tomadas Saída 6\, Capacidade Nominal 2000 Va\ 12 Meses De Garantia. Conforme Especificações Exigidas No Termo De Referência.
	R$ 900,09
	3
	Unidades
	R$ 2.700,27

	5
	Roteador Wireless, 450 Mbps, 3 antenas 5 portas. 
	Roteador Wireless, 450 Mbps, 3 antenas 5 portas. 
	R$ 386,56
	2
	Unidades
	R$ 773,12

	TOTAL
	R$ 22.235,19



	LOTE 3 – MOBILIÁRIO ADMINISTRATIVO

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Mesa de escritório 3 gavetas
	Mesa Escritório, Material Estrutura Madeira Aglomerada/Mdf, Material Tampo Madeira Aglomerada/Mdf, Revestimento Tampo Laminado Melamínico, Quantidade Gavetas 3 Un, Largura 1,20 M, Profundidade 0,60 M, Altura 0,75 M, Padrão Acabamento Tampo Bordas Arredondas, Acabamento Estrutura Laminado Melamínico, Espessura Tampo 25 Mm, Características Adicionais Puxadores E Tranca Simultaneas.
	R$ 1.378,30
	5
	Unidades
	R$ 6.891,50

	2
	Armário com fechadura em Aço
	Armário com fechadura em Aço;  Material: Chapa Aço Fosfatizada, Acabamento Superficial: Pintura Epóxi, Cor: Cinza, Quantidade Portas: 2un, Quantidade Prateleiras: 5un, Altura: 198cm, Largura: 90cm, Profundidade: 40cm, Aplicação: Uso Geral, Características Adicionais: Prateleiras Reguláveis/02 Portas Giro/Fechadura Fr
	R$ 1.660,74
	5
	Unidades
	R$ 8.303,70

	3
	Cadeira Escritório Estofada com Espuma Laminada Revestida Em Courvin Na Cor azul e Base 4 Pés Palito
	Cadeira Escritório Estofada Com Espuma Laminada Revestida Em Courvin Na Cor Preta E Base 4 Pés Palito. Inmetro.
	R$ 306,04
	8
	Unidades
	R$ 2.448,32

	4
	Longarina 03 Lugares, Confeccionada em Tubo de Aço , Assento E Encosto Em Propileno, Cor Azul
	Longarina Iso 03 Lugares, Confeccionada Em Tubo De Aço Oblongo 16x30 E Tubo Retangular 50x30, Assento E Encosto Em Propileno, Cor Azul, Sem Braços, Com Alta Resistência, Base Em Aço, Com Pintura Epóxi, Garantia De Um Ano.
	R$ 795,97
	2
	Unidades
	R$ 1.591,94

	5
	Estante com pratileiras
	Estante Material: Aço, Altura: 200cm, Largura: 120cm, Profundidade: 0,60cm, Acabamento Superficial: Fosfatizado, Pintura Em Esmalte Sintético, Quantidade Prateleiras: 6un
	R$ 608,71
	4
	Unidades
	R$ 2.434,84

	6
	Lixeira 15 litros
	Lixeira 15 litros
	R$ 62,88
	4
	Unidades
	R$ 251,52

	TOTAL
	R$ 21.921,82



	LOTE 4 – MOBILIÁRIO INFANTIL / USO EDUCACIONAL

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Kit Mesinha colorida infantil com 4 cadeiras poltrona infantil
	Conteúdo do Kit: 01 MESINHA INFANTIL 04 POLTRONAS CADEIRA INFANTIL - Especificações Técnicas Gerais: Material: Polipropileno Com aditivo anti-UV Faixa etária recomendada: A partir de 3 anos Especificações Técnicas da Poltrona: Suporta até 50kg - Medida do Produto (AxLxC): 50x28x28cm Especificações Técnicas da Mesa: Suporta até 50kg - Medida do Produto (AxLxC): 44x54x50cm
	R$ 765,51
	3
	Unidades
	R$ 2.296,53

	2
	Tatames EVA
	Tatame Oficial - Tatame 100x100x1,5cm - (Catálogo). Especificação: Tatame Oficial - Tatame 100x100x1,5cm. Descrição: Produzidos Em Eva. Cada Unidade Acompanha 2 Bordas De Acabamento. Textura Antiderrapante. Dimensões Aproximadamente: 100cm X 100cm X 1,5cm Cores À Escolha Da Administração. Cores: Dupla Face.
	R$ 85,69
	10
	Unidades
	R$ 856,90

	TOTAL
	R$ 3.153,43




3.2 ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO

3.2.1 Com base na pesquisa realizada através de Cotação de Preço por meio do Banco de Preço, conforme documentos anexos, verificou-se que o valor global estimado de R$ 64.582,31 (Sessenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e dois reais e trinta e um centavos).
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4. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:
 
4.1        O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará aberto por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA no Portal da Transparência, sendo que as “Propostas de Preços” e documentos de “Habilitação”, deverão ser encaminhados para o link https://licitagloria.brconectado.com.br/, até a data limite acima estabelecida, ambos encaminhamentos fazendo referência à DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 004/2026. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 30/04/2026 às 6:59 Hr.


5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto pretendido.

5.2 Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica os interessados:

5.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.

5.2.2 Que não atendam às condições deste Edital.

5.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;

5.2.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário);

5.2.6 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

6. PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 6 deste Edital, acompanhada dos documentos de Habilitação de que trata o item 7 deste Edital. 

6.2 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo III deste Edital, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:

6.2.1 Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;

6.2.2 Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último;

6.2.3 Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, para fiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.

6.4 Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os documentos exigidos neste Edital.

6.5 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

6.6 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital.

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade.

7.2 Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

7.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito.

b) Em se tratando de Microempreendedor individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; 

c)  Documento de identificação com foto do proprietário/sócios;

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

f) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0.

7.2.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro período de validade;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente dentro de seu período de validade;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade.

7.2.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou emitida via site do Tribunal de Justiça do Estado sede da proponente.
  
7.2.4 HABILITAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)  Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, que contemple um ou todos os itens que esteja participando, emitido por entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.

7.2.5 Declaração Complementar, conforme ANEXO III.

8. DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1 Os pagamentos devidos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Secretário Municipal da pasta correspondente, desde que o serviço esteja em conformidade com as exigências contratuais e que não haja impeditivo imputável à CONTRATADA. 

8.2 A Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando que os serviços prestados estão de acordo com as exigências contidas neste edital. A Prefeitura Municipal de Glória- BA, reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da Nota Fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora do certame licitatório. 

8.3 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa Eletrônica.

9.2 Poderá, a Prefeitura Municipal de Glória- BA, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

9.3 A Prefeitura Municipal de Glória- BA, poderá anular o presente Edital, no todo/em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.4 A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.

9.5 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Glória- BA.

9.6 Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente.

9.7 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

9.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicarão a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

9.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal da Prefeitura Municipal de Glória- BA, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Glória- BA, 24 de abril de 2026.



Heliana Marcos Sandi de Sá
Secretária Municipal de Saúde









TERMO DE REFERÊNCIA

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Unidade interessada: Secretaria Municipal de Saúde de Glória/BA

DESIGNAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO ESTUDO 

Nome completo: Girlaine Silva Nascimento Araújo
Matricula n°: 224790

1. OBJETO 

Aquisição de materiais permanentes, consumo, equipamentos de informática e mobiliário, destinados à estruturação e ao funcionamento do Serviço Acolher, utilizado no atendimento a crianças em acompanhamento terapêutico, bem como para atender às demandas administrativas e operacionais da Secretaria Municipal de Saúde e de suas unidades de saúde no Município de Glória/BA.

2.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

Nos termos do Artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a presente contratação será realizada por meio de Dispensa Eletrônica, considerando que o valor estimado é inferior ao limite legal estabelecido.

Fica estabelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de Dispensa Eletrônica, com julgamento pelo menor preço por lote.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO   

A presente contratação tem por objetivo a aquisição de materiais permanentes, consumo, equipamentos de informática e mobiliário, destinados à estruturação e ao funcionamento do Serviço Acolher, bem como ao atendimento das demandas administrativas e operacionais da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades de saúde do Município de Glória/BA.
O Serviço Acolher desempenha papel fundamental no acompanhamento terapêutico de crianças, exigindo ambientes adequadamente estruturados, seguros e acolhedores, que possibilitem o desenvolvimento de atividades terapêuticas, educativas e de acompanhamento profissional. Nesse contexto, a disponibilização de mobiliário adequado, equipamentos de climatização, recursos tecnológicos e materiais específicos para atendimento infantil torna-se essencial para assegurar a qualidade do serviço prestado. Além disso, a Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades administrativas necessitam de equipamentos de informática e mobiliário adequado para a execução de atividades técnicas, operacionais e administrativas, tais como registro e gerenciamento de prontuários, alimentação de sistemas oficiais de informação em saúde, emissão de relatórios, organização documental e suporte às atividades de gestão e planejamento.
Atualmente, verifica-se a existência de defasagem, insuficiência ou inexistência de parte desses equipamentos e mobiliários, o que compromete a organização dos ambientes de trabalho, o conforto térmico e ergonômico dos profissionais e usuários, bem como a eficiência das atividades administrativas e assistenciais desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde.
A ausência ou inadequação dessa infraestrutura pode ocasionar riscos de descontinuidade ou prejuízo na prestação dos serviços públicos de saúde, especialmente no que se refere ao atendimento especializado prestado pelo Serviço Acolher e à execução das rotinas administrativas indispensáveis à gestão do sistema municipal de saúde.

Dessa forma, a aquisição dos itens propostos visa suprir lacunas estruturais existentes, modernizar a infraestrutura física e tecnológica da Secretaria Municipal de Saúde e proporcionar melhores condições de atendimento à população, contribuindo para a melhoria da qualidade, eficiência e organização dos serviços públicos de saúde. A presente demanda encontra-se alinhada ao planejamento administrativo da Secretaria Municipal de Saúde, sendo identificada como necessária para a adequada manutenção e fortalecimento da estrutura de atendimento e gestão das unidades de saúde do município. A contratação encontra fundamento na Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública, especialmente quanto à obrigatoriedade de planejamento das contratações e à busca pela eficiência na utilização dos recursos públicos. Observa, ainda, os princípios constitucionais previstos no artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, notadamente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que orientam a atuação da Administração Pública. Por fim, a contratação também se fundamenta na Lei nº 8.080/1990, que regulamenta o funcionamento do Sistema Único de Saúde e estabelece a responsabilidade dos entes públicos em garantir a infraestrutura necessária para o adequado funcionamento dos serviços de saúde, assegurando atendimento digno, eficiente e humanizado à população.


4. JUSTIFICATIVA SOBRE PARCELAMENTO 

Nos termos do art. 40, §2º, e do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, o objeto foi parcelado em lotes homogêneos, considerando a natureza, finalidade, similaridade técnica e segmentação mercadológica dos itens a serem adquiridos.

A divisão foi estruturada de modo a agrupar bens com características semelhantes e mesma destinação funcional, observando-se a especialização dos fornecedores existentes no mercado, conforme detalhado a seguir:

Lote 1: climatização e ventilação;
Lote 2: mobiliário administrativo;
Lote 3: mobiliário infantil e materiais pedagógicos;
Lote 4: equipamentos de informática.

Tal agrupamento mostra-se técnica e economicamente viável, uma vez que permite a participação de empresas especializadas em cada segmento, amplia a competitividade do certame e favorece a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração.

A formação dos lotes proporciona maior eficiência logística, facilita a entrega, instalação, garantia e fiscalização contratual, além de assegurar economicidade em razão do ganho de escala dentro de cada grupo de itens.

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento em lotes homogêneos atende aos princípios da competitividade, eficiência, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa.


5. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na aquisição de materiais permanentes, consumo, equipamentos de informática e mobiliário, organizados em lotes homogêneos, abrangendo mobiliário administrativo, equipamentos de climatização, materiais de uso infantil/pedagógico e equipamentos de informática, com o objetivo de atender às necessidades operacionais da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo a adequada estruturação dos ambientes administrativos, de atendimento e de apoio.

A contratação contempla o fornecimento de itens novos, sem uso anterior, devidamente certificados e em conformidade com as normas técnicas vigentes, incluindo, quando aplicável, certificações do INMETRO e requisitos de eficiência energética, assegurando qualidade, durabilidade e segurança no uso dos bens.

A solução foi estruturada com base no parcelamento em lotes homogêneos, considerando a similaridade técnica, funcionalidade e segmentação de mercado dos itens, permitindo maior competitividade no certame, participação de fornecedores especializados e obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública.

Os lotes foram definidos da seguinte forma:

- Lote de climatização e eletroeletrônicos;
- Lote de mobiliário administrativo;
- Lote de mobiliário infantil e materiais pedagógicos;
- Lote de equipamentos de informática.

A adoção dessa solução possibilita:

- Melhor organização logística na entrega e distribuição dos bens;
- Maior eficiência na gestão contratual e fiscalização;
- Facilidade na manutenção e acionamento de garantias;
- Redução de custos operacionais e melhor aproveitamento dos recursos públicos.

Além do fornecimento, a solução abrange o transporte, entrega, montagem e instalação dos itens, quando aplicável, bem como a garantia mínima de 12 (doze) meses, assegurando o pleno funcionamento dos equipamentos e mobiliários adquiridos.

Foram considerados, ainda, critérios de sustentabilidade, com a priorização de equipamentos com maior eficiência energética, materiais duráveis e recicláveis, bem como a observância de práticas ambientalmente adequadas quanto ao descarte de resíduos e embalagens.

Dessa forma, a solução proposta mostra-se tecnicamente adequada, economicamente viável e alinhada ao interesse público, atendendo às demandas institucionais com eficiência, qualidade e observância à legislação vigente, especialmente à Lei nº 14.133/2021.


6. ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA 

	LOTE 1 – CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Aparelho De Ar Condicionado - Split Hi-Wall, 12.000 Btus
	Aparelho De Ar Condicionado - Split Hi-Wall, 12.000 Btus, Ciclo Frio, Voltagem 220v, Classificação Energética: Na Etiqueta Nacional De Conservação De Energia (Ence) Vigente No Período De Aquisição, Aparelho Composto Por 01 Unidade Evaporadora (Interna) E 1 Unidade Condensadora (Externa), Ambas Com Serpentina De Cobre, Controle Remoto Ditetal.
	R$ 3.941,51
	3
	Unidades
	R$ 11.824,53

	2
	Ventilador de Parede 220V
	Ventilador Tipo: Parede , Potência Motor: 1/4 Hp, Tensão Alimentação: 127/220 V, Características Adicionais: Grade Removível , Material: Aço , Diâmetro: 50 A 60 Cm, Quantidade Velocidade: 3 U
	R$ 505,15
	6
	Unidades
	R$ 3.030,90

	3
	Bebedouro Água Tipo: Industrial
	Bebedouro Água Tipo: Industrial, Características Adicionais: 2 Torneiras Geladas, Voltagem: 220v, Material Gabinete: Aço Inoxidável, Capacidade Água: 50l
	R$ 2.416,44
	1
	Unidade
	R$ 2.416,44

	TOTAL
	R$ 17.271,87








	LOTE 2 – EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Impressora Multifuncional 3 em 1, Tipo Impressão Jato Tinta Colorida
	Impressora Multifuncional 3 em 1, Tipo Impressão Jato Tinta Colorida, Tipo Impressão Jato Tinta, Resolução Impressão 5760x 1440 Dpi, Tensão Alimentação Bivolt V, Resolução Scanner 1.200 X 2.400 Dpi, Características Adicionais Color, Sistema Eco Tank, Conectividade Usb E Wifi
	R$ 2.033,64
	3
	Unidades
	R$ 6.100,92

	2
	Computador Desktop processador i5 ou i7 6ª Geração 16 GB Ram SSD 256 GB ou superior Windows 11 com fonte ATX 500W c/ Teclado e Mouse
	Computador Desktop processador i5 ou i7 6ª Geração 16 GB Ram SSD 256 GB ou superior Windows 11 com fonte ATX 500W c/ Teclado e Mouse
	R$ 2.355,28
	4
	Unidades
	R$ 9.421,12

	3
	Monitor de 21” polegadas ou superior, com resolução mínima Full HD, entradas HDMI e VGA
	Monitor de 21” polegadas ou superior, com resolução mínima Full HD, entradas HDMI e VGA
	R$ 809,94
	4
	Unidades
	R$ 3.239,76

	4
	Estabilizador 2000VA
	Estabilizador Tensão\, Capacidade Nominal 2 Kva\, Tipo Onda Senoidal\, Normas Técnicas Nbr14136\, Tipo Nobreak, Estabilizador Tensão\, Tensão Alimentação Entrada Bivolt V\, Tipo Nobreak\, Quantidade Tomadas Saída 6\, Capacidade Nominal 2000 Va\ 12 Meses De Garantia. Conforme Especificações Exigidas No Termo De Referência.
	R$ 900,09
	3
	Unidades
	R$ 2.700,27

	5
	Roteador Wireless, 450 Mbps, 3 antenas 5 portas. 
	Roteador Wireless, 450 Mbps, 3 antenas 5 portas. 
	R$ 386,56
	2
	Unidades
	R$ 773,12

	TOTAL
	R$ 22.235,19



	LOTE 3 – MOBILIÁRIO ADMINISTRATIVO

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Mesa de escritório 3 gavetas
	Mesa Escritório, Material Estrutura Madeira Aglomerada/Mdf, Material Tampo Madeira Aglomerada/Mdf, Revestimento Tampo Laminado Melamínico, Quantidade Gavetas 3 Un, Largura 1,20 M, Profundidade 0,60 M, Altura 0,75 M, Padrão Acabamento Tampo Bordas Arredondas, Acabamento Estrutura Laminado Melamínico, Espessura Tampo 25 Mm, Características Adicionais Puxadores E Tranca Simultaneas.
	R$ 1.378,30
	5
	Unidades
	R$ 6.891,50

	2
	Armário com fechadura em Aço
	Armário com fechadura em Aço;  Material: Chapa Aço Fosfatizada, Acabamento Superficial: Pintura Epóxi, Cor: Cinza, Quantidade Portas: 2un, Quantidade Prateleiras: 5un, Altura: 198cm, Largura: 90cm, Profundidade: 40cm, Aplicação: Uso Geral, Características Adicionais: Prateleiras Reguláveis/02 Portas Giro/Fechadura Fr
	R$ 1.660,74
	5
	Unidades
	R$ 8.303,70

	3
	Cadeira Escritório Estofada com Espuma Laminada Revestida Em Courvin Na Cor azul e Base 4 Pés Palito
	Cadeira Escritório Estofada Com Espuma Laminada Revestida Em Courvin Na Cor Preta E Base 4 Pés Palito. Inmetro.
	R$ 306,04
	8
	Unidades
	R$ 2.448,32

	4
	Longarina 03 Lugares, Confeccionada em Tubo de Aço , Assento E Encosto Em Propileno, Cor Azul
	Longarina Iso 03 Lugares, Confeccionada Em Tubo De Aço Oblongo 16x30 E Tubo Retangular 50x30, Assento E Encosto Em Propileno, Cor Azul, Sem Braços, Com Alta Resistência, Base Em Aço, Com Pintura Epóxi, Garantia De Um Ano.
	R$ 795,97
	2
	Unidades
	R$ 1.591,94

	5
	Estante com pratileiras
	Estante Material: Aço, Altura: 200cm, Largura: 120cm, Profundidade: 0,60cm, Acabamento Superficial: Fosfatizado, Pintura Em Esmalte Sintético, Quantidade Prateleiras: 6un
	R$ 608,71
	4
	Unidades
	R$ 2.434,84

	6
	Lixeira 15 litros
	Lixeira 15 litros
	R$ 62,88
	4
	Unidades
	R$ 251,52

	TOTAL
	R$ 21.921,82





	LOTE 4 – MOBILIÁRIO INFANTIL / USO EDUCACIONAL

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Kit Mesinha colorida infantil com 4 cadeiras poltrona infantil
	Conteúdo do Kit: 01 MESINHA INFANTIL 04 POLTRONAS CADEIRA INFANTIL - Especificações Técnicas Gerais: Material: Polipropileno Com aditivo anti-UV Faixa etária recomendada: A partir de 3 anos Especificações Técnicas da Poltrona: Suporta até 50kg - Medida do Produto (AxLxC): 50x28x28cm Especificações Técnicas da Mesa: Suporta até 50kg - Medida do Produto (AxLxC): 44x54x50cm
	R$ 765,51
	3
	Unidades
	R$ 2.296,53

	2
	Tatames EVA
	Tatame Oficial - Tatame 100x100x1,5cm - (Catálogo). Especificação: Tatame Oficial - Tatame 100x100x1,5cm. Descrição: Produzidos Em Eva. Cada Unidade Acompanha 2 Bordas De Acabamento. Textura Antiderrapante. Dimensões Aproximadamente: 100cm X 100cm X 1,5cm Cores À Escolha Da Administração. Cores: Dupla Face.
	R$ 85,69
	10
	Unidades
	R$ 856,90

	TOTAL
	R$ 3.153,43



Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os parâmetros observando o Decreto que estabelece critérios para formação do valor das contratações Públicas pela Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito do munícipio de Glória - BA.
Pesquisa em bancos de preços públicos ou privados devidamente estabelecidos e reconhecidos no mercado. Esse método visa averiguar o valor médio praticado atualmente no mercado para os serviços pretendidos.
O custo estimado total da contratação é de R$ 64.582,31 (Sessenta e quatro mil, quinhentos e oitenta dois reais e trinta e um centavos).
7. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO

Os quantitativos dos itens previstos na presente contratação foram definidos com base em levantamento prévio das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, considerando a demanda atual das unidades administrativas e de atendimento, bem como a necessidade de estruturação, substituição e complementação de bens permanentes.
Para a definição dos quantitativos, foram observados os seguintes critérios:
I. Levantamento in loco das necessidades, realizado junto aos setores demandantes, com identificação das condições atuais dos ambientes, disponibilidade de mobiliário e equipamentos existentes e necessidade de reposição ou ampliação;
II. Análise do estoque e dos bens já disponíveis, verificando-se a insuficiência, obsolescência ou inadequação dos equipamentos e mobiliários atualmente utilizados;
III. Adequação à capacidade física dos ambientes, considerando o espaço disponível para instalação dos equipamentos e disposição do mobiliário, evitando aquisições desnecessárias ou incompatíveis com a realidade das unidades;
IV. Atendimento à demanda operacional, levando em conta o número de servidores, fluxo de usuários, atividades desenvolvidas e necessidades específicas de cada setor;
V. Padronização dos ambientes, buscando uniformidade no fornecimento de mobiliário e equipamentos, com vistas à melhoria da organização, ergonomia e identidade institucional;
VI. Previsão de uso contínuo e vida útil dos bens, considerando a durabilidade dos itens e a necessidade de garantir continuidade das atividades administrativas e operacionais;
VII. Racionalização dos recursos públicos, evitando superdimensionamento da contratação, de modo a assegurar economicidade e eficiência no uso dos recursos;
VIII. Planejamento administrativo, considerando eventuais expansões, reorganizações internas ou ampliação da capacidade de atendimento da unidade.
Dessa forma, os quantitativos definidos mostram-se compatíveis com a real necessidade da Administração, suficientes para atender à demanda identificada, sem excessos ou insuficiências, garantindo o adequado funcionamento dos serviços públicos e a melhoria da infraestrutura das unidades atendidas.
8. ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

O objeto será parcelado em lotes homogêneos, nos termos do art. 40, §2º, e art. 47 da Lei nº 14.133/2021, observando a natureza, funcionalidade, compatibilidade técnica e segmentação mercadológica dos itens.
Todos os itens deverão ser novos, sem uso anterior, em perfeito estado de funcionamento, acompanhados de manuais, acessórios originais e garantia mínima de 12 (doze) meses, salvo garantia superior do fabricante.
LOTE 1 – CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO
· Ar Condicionado Split Hi Wall Inverter Auto 12000 BTU/h Frio – 220 Volts
Características técnicas mínimas: Aparelho De Ar Condicionado - Split Hi-Wall, 12.000 Btus, Ciclo Frio, Voltagem 220v, Classificação Energética: Na Etiqueta Nacional De Conservação De Energia (Ence) Vigente No Período De Aquisição, Aparelho Composto Por 01 Unidade Evaporadora (Interna) E 1 Unidade Condensadora (Externa), Ambas Com Serpentina De Cobre, Controle Remoto Ditetal.( Características técnicas mínimas:Tipo: Ar-condicionado Split Hi-Wall (evaporadora interna e condensadora externa);Tecnologia do compressor: Inverter, com controle eletrônico de velocidade para maior eficiência energética;Capacidade de refrigeração: 12.000 BTU/h;Classificação de eficiência energética: Classe “A” ou superior, conforme regulamentação do INMETRO;Tensão de alimentação: 220V;Potência elétrica aproximada: até 1.100 W;Consumo anual de energia estimado: aproximadamente 480 kWh/ano, podendo variar conforme fabricante; Nível máximo de ruído da unidade interna: até 42 dB(A);Gás refrigerante ecológico compatível com normas ambientais vigentes;Cor predominante: Branco;Configuração: Sistema Minisplit, composto por unidade evaporadora interna e unidade condensadora externa;Acompanhado de controle remoto sem fio; Deverá possuir certificação do INMETRO e atender às normas brasileiras aplicáveis de eficiência energética e segurança elétrica).
· Ventilador de Parede tensão 220V ou bivolt
Características técnicas mínimas: Ventilador Tipo: Parede, Potência Motor: 1/4 Hp, Tensão Alimentação: Bivolt ou 220 V, Características Adicionais: Grade Removível, Material: Aço, Diâmetro: 50 A 60 Cm, Quantidade Velocidade: 3; seletor de velocidade manual ou controle remoto.

· Bebedouro Água Tipo: Industrial
Características técnicas mínimas: Tipo: Bebedouro de água tipo industrial, indicado para uso em ambientes institucionais, unidades de saúde, áreas administrativas e locais com fluxo moderado de usuários; Capacidade de armazenamento: mínima de 50 (cinquenta) litros de água; Estrutura: gabinete confeccionado em aço inoxidável, garantindo maior resistência, durabilidade e facilidade de higienização; Sistema de fornecimento de água: 02 (duas) torneiras para água gelada, de acionamento manual, resistentes e adequadas para uso contínuo; Refrigeração: sistema de resfriamento eficiente, capaz de manter a água em temperatura adequada para consumo; Alimentação elétrica: 220 volts ou bivolt; Reservatório: confeccionado em material apropriado para contato com água potável, resistente à corrosão e de fácil limpeza; Aplicação: equipamento indicado para uso coletivo em ambientes institucionais, com estrutura robusta para funcionamento contínuo.

LOTE 2 – EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
· Computador Desktop
Especificações mínimas: Processador Core I5 ou I7 6ª Geração 16GB memória RAM DDR4 ou superior, 256 GB SSD ou superior, gabinete fonte ATX 500w, sistema operacional Windows 11 ou equivalente licenciado, teclado, mouse e cabeamento adequado para funcionamento completo; Teclados USB padrão ABNT2, com layout em português e compatibilidade com Windows; Mouses ópticos USB, com dois botões e scroll, padrão plug-and-play.

· Monitores de 21” ou superior, com resolução mínima Full HD, entradas HDMI e VGA.
Características técnicas mínimas: Tipo: Monitor de vídeo para computador, destinado ao uso em atividades administrativas e operacionais; Tamanho da tela: mínimo de 21 (vinte e uma) polegadas, admitindo modelos com dimensões superiores; Resolução mínima: Full HD (1920 x 1080 pixels); Tipo de tela: LED ou tecnologia equivalente, com boa definição de imagem e baixo consumo de energia; Entradas de vídeo: deverá possuir no mínimo 01 (uma) entrada HDMI e 01 (uma) entrada VGA, compatíveis com equipamentos de informática utilizados pela Administração; Formato de tela: widescreen, adequado para atividades de escritório e sistemas informatizados; Base de apoio: base estável e ajustável, permitindo adequada visualização durante o uso; Alimentação elétrica: bivolt automático (110/220V) ou compatível com rede 220V; Compatibilidade: compatível com sistemas operacionais e equipamentos de informática convencionais utilizados em ambientes corporativos.
· Impressora Multifuncional Jato de Tinta Colorida e Preto e Branco, 
Especificações mínimas: com funções de impressão, cópia e digitalização, com conectividade USB e Wifi; Tecnologia de impressão: Tecnologia de jato de tinta MicroPiezo Heat-FreeTM de 4 cores (CMYK) ; Resolução máxima de impressão: Até 5.760 dpi x 1.440 dpi; Velocidade máxima de impressão: 33 ppm em preto e 15 ppm em cores (rascunho, A4/carta); Velocidade de impressão ISO2: 10 ppm em preto e 5 ppm em cores (A4/carta); Velocidade de cópia ISO3: 7,7 cpm em preto e 3,8 cpm em cores (A4/carta); Resolução máxima de cópia: 1.200 dpi x 2.400 dpi; Tamanho máximo de cópia: A4/carta; Tipo de digitalização: Base plana com sensor de linhas CIS colorido; Área máxima de digitalização: 21,6 cm x 29,7 cm; Resolução óptica máxima: 1.200 dpi x 2.400 dpi; Profundidade de cor: Cor: 48 bits de entrada, 24 bits de saída; tons de cinza: 16 bits de entrada, 8 bits de saída; preto e branco: 16 bits de entrada, 1 bit de saída; Conectividade padrão: USB de alta velocidade (compatível com USB 2.0), Wi-Fi®5 4, Wi-Fi Direct®5; Protocolos de impressão em rede: TCP/IPv4, TCP/IPv6;Protocolos para gerenciamento de redes: SNMP, HTTP, DHCP, APIPA, PING, DDNS, mDNS, SLP, WSD, LLTD; Segurança WLAN: WEP (64 bit/128 bit), WPA-PSK (TKIP), WPA2-PSK (AES), WPA3-SAE (AES); Compatibilidade com sistemas operacionais: Windows Vista® / 7 / 8 / 8.1 / 10 ou mais recente (32 bits, 64 bits) Windows Server® 2003 (SP2) ou mais recente Mac OS X 10.5.8 ou mais recente, Mac OS 11 ou mais recente; Tipos de papel suportado: Padrão: A4, Carta, Ofício (21,6 cm x 35,6 cm), Ofício México (21,6 cm x 34 cm); Tamanho máximo de papel: Ofício 9 (21,5 cm x 31,5 cm), Fólio (21,6 cm x 33 cm), Executivo, Meia Carta, A6 Foto: 10 cm x 15 cm, 16:9 wide (10,2 cm x 18,1 cm), 13 cm x 18 cm, 8 cm x 10 cm Envelope nº 10, denido pelo usuário: 5,4 cm x 8,6 cm - 21,6 cm x 120 cm; Capacidade de carga: Bandeja traseira: até 100 folhas (A4/Ofício).

· Estabilizador 2000VA
Características técnicas mínimas: Tipo: Estabilizador de tensão eletrônico, destinado à proteção de equipamentos de informática e eletrônicos contra variações da rede elétrica; Potência nominal: mínima de 2000 VA, adequado para utilização em computadores, monitores, impressoras e demais equipamentos eletrônicos; Tensão de entrada: bivolt (115V / 230V) ou equivalente, compatível com redes elétricas padrão; Tensão de saída: 115V, com sistema de regulação automática de tensão, garantindo maior estabilidade no fornecimento de energia; Faixa de regulação de saída: aproximadamente ±6%, assegurando estabilidade da tensão fornecida aos equipamentos conectados; Frequência nominal: 60 Hz; Quantidade de tomadas: mínimo de 04 (quatro) tomadas tripolares, padrão NBR 14136, compatíveis com equipamentos eletrônicos utilizados em ambientes administrativos; Proteção elétrica: deverá possuir proteção contra sobrecarga, curto-circuito e variações de tensão, incluindo fusível de proteção integrado; Estrutura: gabinete confeccionado em metal resistente, com painel frontal em material plástico de alta resistência (ABS ou equivalente); Indicadores: deverá possuir indicador luminoso de funcionamento, permitindo visualização do status do equipamento; Dimensões aproximadas: 13 cm x 28,5 cm x 18 cm (comprimento x largura x altura), podendo variar conforme fabricante, desde que mantidas as características técnicas; Aplicação: indicado para uso em ambientes administrativos, comerciais ou institucionais, garantindo proteção e maior vida útil aos equipamentos eletrônicos.

· Roteador Wireless, 450 Mbps, 3 antenas 5 portas.
Taxa de Transferência:450mbps; Portas: Lan/Ethernet 4 Lan 10/100mbps / 1 Wan 10/100mbps; Antenas:5dBi - 3 Antenas Fixas Omnidirecionais. Wireless: Sim; Voltagem: Bivolt; Botão Wireless, Botão On/Off e Botão WPS/Reset; Dimensões: Aproximadas do Produto (cm) – A x L x P 4x 20x14 cm; Peso Líq. Aproximado do Produto:(Kg) 550g; Quantidade de antenas 3 antenas; Quantidade de portas 5 portas; Taxa de Sinal AC 450 Mbps; Cor: Preto; Frequência:2,4 GHz Modos: Access Point; Conexão: Wireless.

- Observação: Todos os equipamentos deverão ser entregues com cabos de alimentação, manuais e acessórios originais de fábrica. 

LOTE 3 – MOBILIÁRIO ADMINISTRATIVO
· Mesa de escritório 3 gavetas
Características técnicas mínimas: Tipo: Mesa de escritório com gaveteiro, destinada ao uso em ambientes administrativos e operacionais; Estrutura: confeccionada em madeira aglomerada, MDF ou material equivalente, garantindo resistência e durabilidade para uso contínuo; Tampo: em madeira aglomerada, MDF ou equivalente, com revestimento em laminado melamínico, proporcionando maior resistência ao desgaste, facilidade de limpeza e maior durabilidade; Espessura do tampo: mínima de 25 mm; Dimensões aproximadas: largura de 1,20 m, profundidade de 0,60 m e altura de 0,75 m, admitindo pequenas variações compatíveis com o padrão do fabricante; Acabamento: revestimento em laminado melamínico tanto no tampo quanto na estrutura, com bordas arredondadas para maior segurança e melhor acabamento; Gavetas: 03 (três) gavetas, integradas à mesa, com puxadores e sistema de fechamento com chave (tranca simultânea); Cor predominante: cinza. Aplicação: mobiliário indicado para uso em escritórios, setores administrativos e unidades institucionais, proporcionando organização e funcionalidade no ambiente de trabalho.
· Armário Aço Escritório com Fechadura - Material Aço 
Características técnicas mínimas: Armário Aço Escritório Fechadura: Chapa Aço Fosfatizada, Acabamento Superficial: Pintura Epóxi, Cor: Cinza, Quantidade Portas: 2un, Quantidade Prateleiras: 5un, Altura: 198cm, Largura: 90cm, Profundidade: 40cm, Aplicação: Uso Geral, Características Adicionais: Prateleiras Reguláveis/02 Portas Giro/Fechadura.
· Cadeira Escritório Estofada com Espuma Laminada Revestida Em Courvin Na Cor azul e Base 4 Pés Palito
Características técnicas mínimas: Cadeira fixa tipo secretária, destinada a ambientes administrativos, recepções e escritórios;Estrutura do assento: confeccionada em madeira compensada com espuma injetada, proporcionando conforto e resistência;Espessura do assento: aproximadamente 4 cm;Encosto: confeccionado em madeira compensada com espuma injetada, com formato ergonômico para apoio adequado da região lombar;Revestimento: em tecido resistente, preferencialmente 100% polipropileno ou material equivalente, de fácil limpeza e boa durabilidade;Estrutura da base: pés fixos tipo palito, confeccionados em tubo de aço com diâmetro aproximado de 7/8 polegada, com acabamento resistente à corrosão;Capacidade mínima de suporte: até 110 kg;Dimensões aproximadas do produto: 42 cm de largura, 56 cm de profundidade e 83 cm de altura, podendo variar conforme o fabricante, desde que mantida a ergonomia e funcionalidade;Cor predominante: Azul;Estilo: cadeira secretária fixa, adequada para uso em ambientes profissionais e administrativos;Montagem: fácil montagem, devendo acompanhar manual de instruções.
· Longarina 03 Lugares, confeccionada em Tubo de Aço, Assento E Encosto Em Propileno, Cor Azul 
Características técnicas mínimas: Tipo: Cadeira tipo longarina com 3 (três) lugares, destinada a ambientes de recepção, salas de espera, auditórios, salas administrativas, unidades de atendimento ao público e demais ambientes institucionais; Estrutura: confeccionada em estrutura metálica resistente, com base em tubo de aço oblongo, com acabamento em pintura eletrostática na cor preta ou equivalente, garantindo maior durabilidade e resistência à corrosão; Assento: confeccionado em polipropileno de alta resistência, com formato anatômico que proporcione conforto e ergonomia ao usuário; Encosto: confeccionado em polipropileno de alta resistência, com design ergonômico para adequado apoio lombar; Quantidade de lugares: 03 (três) assentos integrados em estrutura tipo longarina; Capacidade mínima de carga: suporte mínimo de 120 kg por assento; Dimensões aproximadas do produto: 80 cm de altura, 155 cm de largura e 51 cm de profundidade, admitindo variações conforme fabricante, desde que mantida a funcionalidade e ergonomia do mobiliário; Dimensões aproximadas por assento: largura de aproximadamente 46 cm e profundidade de aproximadamente 40 cm; Dimensões aproximadas do encosto por assento: largura de aproximadamente 46 cm e altura de aproximadamente 30 cm; Cor do assento e encosto: azul ou tonalidade similar, conforme padrão definido pela Administração; Origem: produto de fabricação nacional ou equivalente, atendendo aos padrões de qualidade e resistência para uso institucional.

· Estante Aço 6 Prateleiras Reguláveis

Características técnicas mínimas: Tipo: Estante de aço multiuso, destinada à organização e armazenamento de materiais, documentos, equipamentos e insumos em ambientes administrativos, almoxarifados, arquivos e setores institucionais; Estrutura: confeccionada em aço resistente, composta por colunas estruturais e prateleiras metálicas, garantindo estabilidade e durabilidade para uso contínuo; Quantidade de prateleiras: 06 (seis) prateleiras metálicas reguláveis em altura, permitindo ajuste conforme a necessidade de armazenamento; Material das prateleiras: confeccionadas em chapa de aço aproximadamente calibre 26 (espessura aproximada de 0,40 mm), com dobras laterais e reforço central para maior resistência estrutural; Material das colunas: confeccionadas em chapa de aço aproximadamente calibre 20 (espessura aproximada de 0,90 mm), garantindo maior sustentação da estrutura; Capacidade mínima de carga: 30 kg distribuídos por prateleira, com capacidade total mínima aproximada de 120 kg, desde que respeitada a distribuição uniforme do peso; Dimensões aproximadas do produto montado: 180 cm de altura, 92 cm de largura e 40 cm de profundidade, admitindo variações conforme fabricante, desde que mantida a funcionalidade; Acabamento: tratamento anticorrosivo por fosfatização, com pintura eletrostática a pó, garantindo maior resistência ao desgaste e à corrosão; Base: equipada com sapatas plásticas ou niveladores, proporcionando melhor apoio e proteção do piso; Cor: cinza; Montagem: sistema de montagem por parafusos, permitindo fácil instalação e ajuste das prateleiras.

· Lixeira 15 litros

Características técnicas mínimas: Tipo: Lixeira para resíduos comuns, destinada ao uso em ambientes administrativos, sanitários, consultórios, salas de atendimento e demais dependências institucionais; Capacidade: 15 (quinze) litros; Material: confeccionada em plástico resistente (polipropileno ou material equivalente), de alta durabilidade e fácil higienização; Formato: estrutura compacta e resistente, adequada para uso interno; Sistema de abertura: tampa com acionamento por pedal ou tampa basculante, garantindo maior higiene no manuseio; Estrutura: deverá possuir superfície lisa, resistente à umidade e de fácil limpeza; Cor: branca, cinza ou outra tonalidade neutra, conforme padrão definido pela Administração; Aplicação: indicada para coleta de resíduos comuns em ambientes internos, garantindo organização e acondicionamento adequado dos resíduos.


LOTE 4 – MOBILIÁRIO INFANTIL / USO EDUCACIONAL

· Kit Mesinha colorida infantil com 4 cadeiras poltrona infantil

Características técnicas mínimas: Tipo: Conjunto de mesa infantil com cadeiras, destinado a atividades recreativas, educativas e terapêuticas em ambientes infantis; Composição do kit: 01 (uma) mesa infantil e 04 (quatro) cadeiras tipo poltrona infantil; Material: polipropileno de alta resistência, com aditivo anti-UV, proporcionando maior durabilidade e resistência ao uso contínuo; Faixa etária recomendada: a partir de 3 (três) anos; Capacidade de carga das cadeiras: suporte mínimo de até 50 kg por unidade; Capacidade de carga da mesa: suporte mínimo de até 50 kg; Dimensões aproximadas da cadeira infantil: 50 cm de altura x 28 cm de largura x 28 cm de comprimento, admitindo pequenas variações conforme fabricante; Dimensões aproximadas da mesa infantil: 44 cm de altura x 54 cm de largura x 50 cm de comprimento, admitindo pequenas variações conforme fabricante; Características adicionais: superfície lisa, cantos arredondados e estrutura segura, adequada ao uso infantil, facilitando a limpeza e garantindo maior segurança durante a utilização.

· Tatames EVA
Características técnicas mínimas: Tipo: Tatame modular em EVA, destinado a atividades recreativas, educativas, esportivas ou terapêuticas em ambientes infantis ou institucionais;
Material: confeccionado em EVA (etileno-vinil-acetato) de alta densidade, proporcionando conforto, absorção de impacto e segurança durante a utilização; Dimensões aproximadas: 100 cm x 100 cm x 1,5 cm (comprimento x largura x espessura), admitindo pequenas variações conforme fabricante; Acabamento: textura antiderrapante, garantindo maior estabilidade e segurança durante o uso; Formato: peça modular encaixável, permitindo a montagem e ampliação da área conforme necessidade; Bordas: cada unidade deverá acompanhar 02 (duas) bordas de acabamento removíveis, proporcionando melhor acabamento nas extremidades; Cor: dupla face, com cores variadas, a serem definidas pela Administração no momento da aquisição; Aplicação: indicado para áreas infantis, salas de atividades, espaços terapêuticos, recreativos ou educativos, oferecendo superfície confortável e segura.


I. Prazo e Condições de Entrega

· A entrega dos equipamentos será iniciada após a assinatura do contrato e da emissão da Autorização de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Saúde;
· A contratada deverá entregar todos os equipamentos no Centro de Acolhimento a Crianças com Necessidades Especiais – ACOLHER, Setor: Administrativo; Horário: 7h às 13h;
· Entrega deverá ser imediata no prazo de 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento;
· A contratada deverá realizar o transporte dos equipamentos até o local de entrega, sendo responsável por qualquer avaria ou extravio até o efetivo recebimento e conferência pela administração;
· Caso sejam identificados equipamentos com defeitos, incompatibilidades ou em desacordo com as especificações, a contratada deverá realizar a substituição imediata no prazo de até 10 (dez) dias úteis, sem ônus para a Administração Pública.

II. Garantia e Responsabilidade

· Todos os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses ou do fabricante, contados a partir da data de recebimento definitivo pela Administração;

· A empresa será responsável pela substituição ou reparo de qualquer item que apresentar defeito de fabricação ou funcionamento durante o período de garantia, sem qualquer custo adicional;

· A contratada deverá fornecer, os termos de garantia, manuais técnicos e certificados de conformidade dos produtos;

· A contratada será responsável por qualquer irregularidade no fornecimento, devendo adotar as medidas corretivas cabíveis de forma imediata.


III. Controle e Relatórios

· A empresa deverá apresentar, no momento da entrega, a nota fiscal detalhada, com a discriminação de todos os equipamentos fornecidos, incluindo marca, modelo e número de série;

· A Secretaria Municipal de Saúde poderá realizar inspeção técnica e conferência dos itens entregues, antes de proceder ao recebimento definitivo;

· A contratada deverá manter um canal de comunicação acessível para eventuais esclarecimentos, suporte e acompanhamento da entrega, garantindo resposta em tempo hábil.


9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

A presente contratação deverá observar, no que couber, os critérios e práticas de sustentabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência e da economicidade, bem como as demais normas ambientais aplicáveis.

I. Os bens fornecidos deverão, sempre que possível, possuir maior eficiência energética, especialmente os equipamentos eletroeletrônicos e de climatização, observando-se a classificação de consumo prevista na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, emitida pelo INMETRO;

II. Para os itens de climatização, ventilação, informática e eletroeletrônicos, deverão ser priorizados equipamentos com baixo consumo de energia elétrica, maior vida útil e tecnologia que promova redução de custos operacionais e menor impacto ambiental;

III. Os materiais utilizados na fabricação dos mobiliários e equipamentos deverão, sempre que possível, ser constituídos de componentes recicláveis, reutilizáveis ou provenientes de processos produtivos ambientalmente adequados;

IV. A contratada deverá observar a legislação ambiental aplicável quanto ao transporte, acondicionamento, descarte e logística reversa de embalagens, componentes eletrônicos, cabos, plásticos, metais, toners e demais resíduos gerados pelo fornecimento;

V. Os produtos fornecidos deverão ser entregues em embalagens adequadas, preferencialmente recicláveis ou reutilizáveis, de forma a minimizar a geração de resíduos sólidos;

VI. No caso de equipamentos eletrônicos e de informática, deverá ser observada, quando aplicável, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, especialmente quanto à destinação ambientalmente adequada de componentes e resíduos tecnológicos;

VII. Sempre que cabível, a Administração poderá exigir comprovação de certificações, selos de qualidade, conformidade ambiental, certificação INMETRO ou documentação equivalente que comprove o atendimento aos critérios de sustentabilidade estabelecidos.

10. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

A presente contratação poderá gerar impactos ambientais relacionados, principalmente, ao consumo de energia elétrica, à utilização de matérias-primas na fabricação dos bens, à geração de resíduos sólidos e ao descarte de componentes eletrônicos, embalagens e materiais inservíveis ao final do ciclo de vida dos produtos.

I. Consumo de energia elétrica:

Os equipamentos eletroeletrônicos e de climatização, tais como ar-condicionado, ventiladores, bebedouros, computadores, monitores, impressoras e estabilizadores, poderão impactar o consumo energético da unidade administrativa, razão pela qual deverão ser priorizados equipamentos com maior eficiência energética, preferencialmente classificados com selo de eficiência do INMETRO e baixo consumo operacional;

II. Geração de resíduos eletrônicos:
Os equipamentos de informática e eletroeletrônicos, ao final de sua vida útil, poderão gerar resíduos eletrônicos, tais como placas, cabos, fontes, periféricos, toners, cartuchos, peças plásticas e metálicas, cujo descarte inadequado pode causar danos ao meio ambiente, especialmente pela presença de componentes potencialmente poluentes;

III. Resíduos de embalagens:
A entrega dos bens poderá resultar na geração de resíduos sólidos, tais como papelão, plástico, isopor, fitas e demais materiais utilizados na embalagem e proteção dos produtos, os quais deverão receber destinação ambientalmente adequada;

IV. Impactos relacionados à fabricação dos bens:
A produção dos mobiliários, equipamentos e materiais plásticos envolve utilização de madeira industrializada, aço, componentes eletrônicos e derivados de petróleo, podendo ocasionar impactos ambientais indiretos decorrentes do processo produtivo;

V. Descarte de componentes de climatização:
Os equipamentos de ar-condicionado poderão conter gás refrigerante, cujo manuseio e descarte inadequado poderá causar impactos ambientais, devendo observar a legislação ambiental aplicável e as normas técnicas vigentes;

VI. Medidas mitigadoras:
Como forma de mitigação dos impactos identificados, deverão ser observadas as seguintes medidas:

- Aquisição de equipamentos com maior eficiência energética;
- Priorização de materiais duráveis e recicláveis;
- Correta destinação das embalagens;
- Observância da logística reversa para resíduos eletrônicos, quando aplicável;
- Descarte ambientalmente adequado de componentes e equipamentos inservíveis;
- Utilização de produtos certificados e em conformidade com normas ambientais vigentes.
11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
O critério de julgamento será o menor preço por lote, conforme definido no Edital, observando-se as disposições da Lei nº 14.133/2021.
12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pela MENOR PREÇO POR LOTE. 
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
b. b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora/fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de aquisição similares, dentre outros.
A Contratada será convocada para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
É dever da Contratada manter atualizada a respectiva documentação de habilitação ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o prestador/fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão aceitos registros de CNPJ de prestador/fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
Para fins de contratação, deverá o prestador/fornecedor comprovar os requisitos de habilitação disponíveis no Edital.
13.DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução do objeto por conta da Lei Orçamentaria do Município de Glória, a contar da seguinte programação:

	Órgão:
	03.07.00 – SECRETARIA DE SAÚDE


	Atividade:
	2096 – PROGRAMA ACOLHER


	Elemento da Despesa:
	339030 – MATERIAL DE CONSUMO
449052 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

	Fonte:
	1500 



15.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I. O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde de Glória/BA, em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, comprovando o recebimento dos equipamentos em conformidade com as especificações do Termo de Referência e do contrato;

II. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, com crédito em conta corrente de titularidade da empresa contratada. A Nota Fiscal deverá conter, de forma clara e legível, os dados bancários completos, incluindo nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente;

III. Caso seja identificado erro na Nota Fiscal ou qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa, a documentação será devolvida à contratada para as devidas correções. Nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado somente após a regularização da pendência e reapresentação da documentação fiscal, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de Glória/BA;

IV. Antes da efetivação do pagamento, a Secretaria Municipal de Saúde realizará a verificação da regularidade fiscal da contratada, mediante a apresentação das Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Negativa, assegurando o cumprimento das condições de habilitação exigidas no contrato;

V. Todas as obrigações tributárias, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e demais despesas incidentes sobre o fornecimento dos equipamentos serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, podendo a Administração Pública exigir, a qualquer tempo, a comprovação da regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista;

VI. A inadimplência da contratada quanto às suas obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas não transferirá à Administração Pública qualquer responsabilidade, ficando está isenta de quaisquer encargos dessa natureza.

16. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 


I.  Fornecer os bens objeto da contratação, conforme os lotes definidos neste Termo de Referência, abrangendo mobiliário, equipamentos de climatização, materiais infantis/pedagógicos e equipamentos de informática, observadas as especificações técnicas mínimas, normas técnicas aplicáveis, certificações exigidas e demais condições estabelecidas neste instrumento;

II. Executar o fornecimento em estrita conformidade com a proposta apresentada, com as disposições deste Termo de Referência, do edital e do contrato, bem como com a legislação vigente, assumindo integral responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas;

III. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, logísticos e quaisquer outros custos decorrentes da execução contratual, sem transferência de ônus à Administração Pública;

IV. Manter, durante toda a vigência do contrato e durante a execução do fornecimento, todas as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal e trabalhista exigidas para a contratação, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;

V. Responder civil, administrativa e penalmente por quaisquer danos materiais, patrimoniais ou pessoais causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa, dolo, defeito do produto, falha no transporte, entrega ou instalação dos bens;

VI. Substituir, sem qualquer ônus para a Administração Pública, os itens que apresentarem defeitos de fabricação, avarias, incompatibilidade com as especificações técnicas ou divergência em relação à proposta vencedora, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação formal;

VII. Assegurar que todos os bens sejam entregues novos, sem uso anterior, em perfeito estado de conservação e funcionamento, acompanhados dos respectivos manuais, certificados, termos de garantia, cabos, acessórios e demais componentes originais de fábrica;

VIII. Manter canal de comunicação ativo e acessível com a Administração Pública, garantindo atendimento célere para esclarecimentos, suporte, acompanhamento da entrega e solução de eventuais ocorrências;

IX. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato superveniente que possa comprometer o prazo de entrega, a qualidade dos bens ou a execução contratual, incluindo indisponibilidade de estoque, descontinuidade de modelos, problemas logísticos ou substituição por item equivalente;

X. Garantir que todos os itens sejam devidamente embalados, acondicionados, transportados e identificados, com proteção contra impactos, umidade e demais riscos, assegurando sua integridade física até o recebimento definitivo pela Administração;

XI. Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga, montagem, instalação e posicionamento dos bens, quando aplicável, no local indicado pela CONTRATANTE, sem custos adicionais;

XII. Cumprir integralmente os prazos de entrega e substituição previstos neste Termo de Referência, sujeitando-se às penalidades previstas em lei e no contrato em caso de inadimplemento.

17. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

I. Emitir a Nota de Empenho para garantir a reserva orçamentária necessária ao pagamento da despesa contratada;

II. Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, por meio do setor competente, garantindo que os equipamentos foram entregues conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência e no contrato;

III. Efetuar o pagamento na forma e nos prazos definidos neste Termo de Referência, desde que todas as exigências contratuais tenham sido devidamente cumpridas pela CONTRATADA;

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assegurando que o fornecimento dos equipamentos ocorra dentro dos parâmetros técnicos e administrativos estabelecidos;

V. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade constatada na execução do contrato, para que sejam tomadas as devidas providências no prazo estipulado;

VI. Prestar esclarecimentos à CONTRATADA sempre que solicitado, desde que relacionados ao objeto do contrato e dentro das competências legais da administração pública;

VII. Registrar e aplicar, quando necessário, penalidades pelo descumprimento contratual, observando o devido processo administrativo e assegurando o direito à ampla defesa da CONTRATADA;

VIII. Fornecer à CONTRATADA, atestado de capacidade técnica, quando solicitado, desde que todas as obrigações contratuais tenham sido integralmente cumpridas;

IX. Manter registros atualizados e detalhados sobre a execução contratual, incluindo informações sobre a entrega dos equipamentos, ocorrências, trocas e demais aspectos relevantes para o controle interno e prestação de contas;

X. Adotar as medidas administrativas necessárias para garantir a regularidade do processo e a continuidade dos serviços internos dependentes dos equipamentos adquiridos, assegurando a operacionalização das unidades de saúde do município.

18.	VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A vigência do contrato de aquisição deve durar até o total recebimento do bem adquirido, incluindo o prazo necessário para:

· Entrega do objeto pela contratada;
· Conferência e atesto pela contratante;
· Eventual substituição por defeitos;
· Pagamento.

Segundo o art. 105 da Lei nº 14.133/2021, os contratos administrativos podem prever vigência compatível com a execução de seu objeto.


19.	FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

· Girlaine Silva nascimento Araújo – Gestora de Contratos da SMS;

· Josiane Vieira Figuerêdo Ribeiro – Fiscal de Contratos das Ações da Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde de Glória/BA.

A gestão do contrato tem como objetivo assegurar o cumprimento integral das obrigações contratuais pela empresa contratada, garantindo a qualidade do fornecimento e o atendimento às necessidades da Administração Pública, conforme previsto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

O contrato será acompanhado e fiscalizado por um gestor e por fiscal designado formalmente, podendo haver ou não fiscais técnico e administrativo, conforme a natureza das atividades.

I. Competências do Gestor do Contrato

· Controlar os prazos para solicitação e entrega dos produtos, conforme o cronograma contratual e a necessidade da Secretaria de Saúde;

· Coordenar a atualização do histórico de gerenciamento do contrato, incluindo registros de ordens de fornecimento, alterações contratuais, ocorrências e outras anotações relevantes;

· Acompanhar os registros realizados pelos fiscais e adotar providências administrativas em caso de irregularidades, inclusive propondo sanções, se necessário;

· Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão;

· Elaborar relatório final sobre a execução contratual, indicando os resultados obtidos e eventuais medidas para o aprimoramento da gestão pública (quando solicitado).

II. Competências do Fiscal Técnico

· Acompanhar a execução do contrato em campo, assegurando que as entregas estejam de acordo com as especificações técnicas;

· Anotar, em sistema próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, indicando data, descrição e providências adotadas;

· Emitir notificações para correção de inconformidades e comunicar ao gestor do contrato situações que extrapolem sua competência;

· Informar ao gestor sobre impedimentos, atrasos ou fatos que possam comprometer a execução contratual ou o cumprimento do cronograma.

III. Competências do Fiscal Administrativo
· Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar os atos administrativos como empenho, pagamento, garantias e aditivos;

· Atuar tempestivamente na solução de problemas administrativos, encaminhando ao gestor os casos que demandem decisão superior.

IV. Preposto da Contratada

· A contratada deverá indicar formalmente um preposto, com nome completo, CPF, documento de identidade e dados profissionais, que atuará como representante local durante toda a vigência contratual;

· O preposto deverá estar apto a esclarecer dúvidas sobre faturas, entregas e outros assuntos relacionados à execução do contrato, acatando orientações da Administração;

· A Contratante poderá, justificadamente, recusar o preposto indicado, devendo a Contratada apresentar substituto em tempo hábil.

V. Procedimentos e Rotinas de Fiscalização

· O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, nos termos do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, sendo cada parte responsável pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

· Havendo paralisação, impedimento ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo período correspondente, mediante registro formal;

· Todas as comunicações relevantes deverão ser realizadas por escrito, podendo utilizar meio eletrônico quando couber;

· A Administração poderá convocar representantes da contratada sempre que necessário para solução de pendências, esclarecimentos ou tratativas emergenciais.

VI. Responsabilidade da Contratada

· A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade integral da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, vícios ocultos ou falhas técnicas;

· Eventuais imperfeições nos produtos ou serviços prestados deverão ser sanadas pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município;

· A atuação dos fiscais e do gestor não configura corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes por eventuais falhas ou danos decorrentes da execução do contrato.

20. DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas no instrumento contratual e pela verificação de quaisquer das situações previstas no art. 155, incisos I a XII da Lei nº 14.133/21, serão aplicadas as sanções administrativas previstas no art. 156 da mesma lei.                      

21. RESULTADOS PRETENDIDOS 
A presente contratação tem como objetivo alcançar resultados que promovam a melhoria das condições de funcionamento das unidades administrativas e de atendimento da Secretaria Municipal de Saúde, assegurando maior eficiência, qualidade e economicidade na prestação dos serviços públicos.
Com a aquisição dos bens permanentes, organizados em lotes homogêneos, pretende-se obter os seguintes resultados:
I. Melhoria da infraestrutura física e operacional, mediante a disponibilização de mobiliário adequado, equipamentos de climatização e recursos tecnológicos compatíveis com as necessidades institucionais;
II. Aumento da eficiência administrativa, proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores, com impacto direto na produtividade, organização dos ambientes e qualidade dos serviços prestados à população;
III. Adequação dos ambientes de atendimento, garantindo maior conforto térmico, ergonomia e funcionalidade, tanto para os servidores quanto para os usuários dos serviços públicos;
IV. Apoio às atividades educacionais, terapêuticas e de acolhimento, por meio da disponibilização de mobiliário infantil e materiais adequados ao atendimento de crianças;
V. Modernização dos recursos tecnológicos, com a aquisição de equipamentos de informática atualizados, capazes de suportar sistemas institucionais, rotinas administrativas e demandas operacionais com maior desempenho e confiabilidade;
VI. Redução de custos com manutenção e substituições frequentes, considerando a aquisição de bens novos, com garantia e maior vida útil, reduzindo despesas futuras com reparos;
VII. Melhor aproveitamento dos recursos públicos, em razão da adoção do parcelamento em lotes, que amplia a competitividade e possibilita a obtenção de propostas mais vantajosas;
VIII. Eficiência na gestão contratual e logística, com a organização dos itens por segmentos, facilitando a entrega, fiscalização, controle patrimonial e acionamento de garantias;
IX. Promoção da sustentabilidade, mediante a aquisição de equipamentos com maior eficiência energética e a adoção de práticas que reduzam impactos ambientais;
X. Atendimento ao interesse público, garantindo melhores condições de funcionamento das unidades e, consequentemente, melhoria na qualidade dos serviços ofertados à população.
Os resultados pretendidos estão alinhados aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021.   

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 
I. A participação no certame implica plena aceitação, por parte da licitante, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e em seus anexos;
II. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Termo de Referência serão dirimidos pela Administração Pública, observando-se a legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021, bem como os princípios que regem a Administração Pública;
III. A Administração poderá realizar diligências, a qualquer tempo, com o objetivo de esclarecer dúvidas, complementar informações ou verificar a conformidade das propostas e dos documentos apresentados;
IV. A contratação decorrente deste Termo de Referência não gera vínculo empregatício entre a Administração Pública e os empregados da contratada, sendo esta a única responsável por seus encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;
V. A Administração reserva-se o direito de revogar ou anular o procedimento licitatório, nos termos da legislação vigente, por razões de interesse público devidamente justificadas ou por ilegalidade, sem que caiba aos licitantes direito a indenização;
VI. Eventuais alterações contratuais poderão ocorrer nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, devidamente justificadas e formalizadas;
VII. A contratada deverá observar, durante toda a execução contratual, as normas de segurança, saúde no trabalho e demais regulamentações aplicáveis ao fornecimento dos bens;
VIII. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, as especificações técnicas, os critérios de julgamento, as condições de entrega, garantia, sustentabilidade e demais disposições aqui estabelecidas;
IX. Fica eleito o foro da sede da Administração Pública contratante para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da execução contratual, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Glória BA, 31 de março de 2026.   Girlaine Silva Nascimento Araújo
             Gestora de Contratos da Secretaria Municipal de Saúde de Glória/BA












































ANEXO – II - PROPOSTA COMERCIAL (MODELO)

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA-BA 
REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2026

Proponente: 
CNPJ:
Endereço: 
Telefone
E-mail:
Dados Bancários para pagamento:

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sas., nossa proposta de preços relativa à Licitação em epígrafe, declarando que:

	LOTE 1 – CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Aparelho De Ar Condicionado - Split Hi-Wall, 12.000 Btus
	Aparelho De Ar Condicionado - Split Hi-Wall, 12.000 Btus, Ciclo Frio, Voltagem 220v, Classificação Energética: Na Etiqueta Nacional De Conservação De Energia (Ence) Vigente No Período De Aquisição, Aparelho Composto Por 01 Unidade Evaporadora (Interna) E 1 Unidade Condensadora (Externa), Ambas Com Serpentina De Cobre, Controle Remoto Ditetal.
	R$ 3.941,51
	3
	Unidades
	R$ 11.824,53

	2
	Ventilador de Parede 220V
	Ventilador Tipo: Parede , Potência Motor: 1/4 Hp, Tensão Alimentação: 127/220 V, Características Adicionais: Grade Removível , Material: Aço , Diâmetro: 50 A 60 Cm, Quantidade Velocidade: 3 U
	R$ 505,15
	6
	Unidades
	R$ 3.030,90

	3
	Bebedouro Água Tipo: Industrial
	Bebedouro Água Tipo: Industrial, Características Adicionais: 2 Torneiras Geladas, Voltagem: 220v, Material Gabinete: Aço Inoxidável, Capacidade Água: 50l
	R$ 2.416,44
	1
	Unidade
	R$ 2.416,44

	TOTAL
	R$ 17.271,87




	LOTE 2 – EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Impressora Multifuncional 3 em 1, Tipo Impressão Jato Tinta Colorida
	Impressora Multifuncional 3 em 1, Tipo Impressão Jato Tinta Colorida, Tipo Impressão Jato Tinta, Resolução Impressão 5760x 1440 Dpi, Tensão Alimentação Bivolt V, Resolução Scanner 1.200 X 2.400 Dpi, Características Adicionais Color, Sistema Eco Tank, Conectividade Usb E Wifi
	R$ 2.033,64
	3
	Unidades
	R$ 6.100,92

	2
	Computador Desktop processador i5 ou i7 6ª Geração 16 GB Ram SSD 256 GB ou superior Windows 11 com fonte ATX 500W c/ Teclado e Mouse
	Computador Desktop processador i5 ou i7 6ª Geração 16 GB Ram SSD 256 GB ou superior Windows 11 com fonte ATX 500W c/ Teclado e Mouse
	R$ 2.355,28
	4
	Unidades
	R$ 9.421,12

	3
	Monitor de 21” polegadas ou superior, com resolução mínima Full HD, entradas HDMI e VGA
	Monitor de 21” polegadas ou superior, com resolução mínima Full HD, entradas HDMI e VGA
	R$ 809,94
	4
	Unidades
	R$ 3.239,76

	4
	Estabilizador 2000VA
	Estabilizador Tensão\, Capacidade Nominal 2 Kva\, Tipo Onda Senoidal\, Normas Técnicas Nbr14136\, Tipo Nobreak, Estabilizador Tensão\, Tensão Alimentação Entrada Bivolt V\, Tipo Nobreak\, Quantidade Tomadas Saída 6\, Capacidade Nominal 2000 Va\ 12 Meses De Garantia. Conforme Especificações Exigidas No Termo De Referência.
	R$ 900,09
	3
	Unidades
	R$ 2.700,27

	5
	Roteador Wireless, 450 Mbps, 3 antenas 5 portas. 
	Roteador Wireless, 450 Mbps, 3 antenas 5 portas. 
	R$ 386,56
	2
	Unidades
	R$ 773,12

	TOTAL
	R$ 22.235,19



	LOTE 3 – MOBILIÁRIO ADMINISTRATIVO

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Mesa de escritório 3 gavetas
	Mesa Escritório, Material Estrutura Madeira Aglomerada/Mdf, Material Tampo Madeira Aglomerada/Mdf, Revestimento Tampo Laminado Melamínico, Quantidade Gavetas 3 Un, Largura 1,20 M, Profundidade 0,60 M, Altura 0,75 M, Padrão Acabamento Tampo Bordas Arredondas, Acabamento Estrutura Laminado Melamínico, Espessura Tampo 25 Mm, Características Adicionais Puxadores E Tranca Simultaneas.
	R$ 1.378,30
	5
	Unidades
	R$ 6.891,50

	2
	Armário com fechadura em Aço
	Armário com fechadura em Aço;  Material: Chapa Aço Fosfatizada, Acabamento Superficial: Pintura Epóxi, Cor: Cinza, Quantidade Portas: 2un, Quantidade Prateleiras: 5un, Altura: 198cm, Largura: 90cm, Profundidade: 40cm, Aplicação: Uso Geral, Características Adicionais: Prateleiras Reguláveis/02 Portas Giro/Fechadura Fr
	R$ 1.660,74
	5
	Unidades
	R$ 8.303,70

	3
	Cadeira Escritório Estofada com Espuma Laminada Revestida Em Courvin Na Cor azul e Base 4 Pés Palito
	Cadeira Escritório Estofada Com Espuma Laminada Revestida Em Courvin Na Cor Preta E Base 4 Pés Palito. Inmetro.
	R$ 306,04
	8
	Unidades
	R$ 2.448,32

	4
	Longarina 03 Lugares, Confeccionada em Tubo de Aço , Assento E Encosto Em Propileno, Cor Azul
	Longarina Iso 03 Lugares, Confeccionada Em Tubo De Aço Oblongo 16x30 E Tubo Retangular 50x30, Assento E Encosto Em Propileno, Cor Azul, Sem Braços, Com Alta Resistência, Base Em Aço, Com Pintura Epóxi, Garantia De Um Ano.
	R$ 795,97
	2
	Unidades
	R$ 1.591,94

	5
	Estante com pratileiras
	Estante Material: Aço, Altura: 200cm, Largura: 120cm, Profundidade: 0,60cm, Acabamento Superficial: Fosfatizado, Pintura Em Esmalte Sintético, Quantidade Prateleiras: 6un
	R$ 608,71
	4
	Unidades
	R$ 2.434,84

	6
	Lixeira 15 litros
	Lixeira 15 litros
	R$ 62,88
	4
	Unidades
	R$ 251,52

	TOTAL
	R$ 21.921,82




	LOTE 4 – MOBILIÁRIO INFANTIL / USO EDUCACIONAL

	Item
	Nome
	Descrição
	Preço Estimado
	Quantidade
	Unidade
	Total

	1
	Kit Mesinha colorida infantil com 4 cadeiras poltrona infantil
	Conteúdo do Kit: 01 MESINHA INFANTIL 04 POLTRONAS CADEIRA INFANTIL - Especificações Técnicas Gerais: Material: Polipropileno Com aditivo anti-UV Faixa etária recomendada: A partir de 3 anos Especificações Técnicas da Poltrona: Suporta até 50kg - Medida do Produto (AxLxC): 50x28x28cm Especificações Técnicas da Mesa: Suporta até 50kg - Medida do Produto (AxLxC): 44x54x50cm
	R$ 765,51
	3
	Unidades
	R$ 2.296,53

	2
	Tatames EVA
	Tatame Oficial - Tatame 100x100x1,5cm - (Catálogo). Especificação: Tatame Oficial - Tatame 100x100x1,5cm. Descrição: Produzidos Em Eva. Cada Unidade Acompanha 2 Bordas De Acabamento. Textura Antiderrapante. Dimensões Aproximadamente: 100cm X 100cm X 1,5cm Cores À Escolha Da Administração. Cores: Dupla Face.
	R$ 85,69
	10
	Unidades
	R$ 856,90

	TOTAL
	R$ 3.153,43




 OBS: INFORMAR AS MARCAS PARA OS PRODUTOS ACIMA.

a) O valor global da proposta é de R$..........................( ).
b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de realização do certame.
c) A empresa declara inteira aceitação a todas as condições constantes no presente Edital.

Na hipótese de ser adjudicado a esta empresa o objeto licitado, o representante legal para assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será:
Nome:.......................................
Estado Civil: ...........................
Profissão: ......................
Carteira de identidade RG nº ................
Cargo:...............................

Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa
OBSERVAÇÕES:



























ANEXO – III - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
 

[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome completo do representante], portador da carteira de identidade nº [número do Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], DECLARA que: 

I. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para disputa da Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021.

II. não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação é permitida nos termos da legislação;

III. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição Federal.


Local e data.


Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa


ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO Nº XXX/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, POR MEIO DA SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXX E A EMPRESA 	.

O MUNICIPIO DE GLÓRIA Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº. 14.217.335/0001-70, com sede na Av. Ernesto Geisel, nº. 48, Centro, Gloria – BA, neste ato representada Legalmente pela Exma. Sra. Ena Vilma Pereira de Souza Negromonte, portadora da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representada por sua Secretária xxxxxxxxxxxxxxxx, e como CONTRATADA, xxxxxxxxxxxxxxxx	, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° xxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida xxxxxxxxxxx, representado(a) pelo(a), Senhor(a) xxxxxxxxx, portador(a) da Cédula de Identidade n°.xxxxxxxxxxxxxxx e  CPF n.ºxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° xxx/2026, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa Eletrônica n° xxx/2026, mediante as cláusulas e condições               a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para aquisição de materiais permanentes, equipamentos de informática e mobiliário, destinados à estruturação e ao funcionamento do Serviço Acolher, bem como ao atendimento das demandas administrativas da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades de saúde do Município de Glória/BA., que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital, identificado no preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados; independentemente de transcrição. 
1.3. Descrição da prestação do serviço.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 15 (quinze) dias, será iniciada após a assinatura do contrato e da emissão da Autorização de Fornecimento, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  
2.1.5. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;
2.1.7. Seja verificado a regularidade fiscal do contratado, através do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 92, IV)
3.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.        CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
5.7. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Contratante, a saber: ______________, inscrita na matrícula sob o n. _______, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 14.133/21, conforme detalhado no Termo de Referência.
5.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
5.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
5.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
5.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
5.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário:
5.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
5.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
5.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
5.10.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
5.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
5.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

6.        CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
7.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo
7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso.
7.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;
7.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a)  o prazo de validade;
b)  a data da emissão;
c)  os dados do contrato e do órgão contratante;
d)  o período respectivo de execução do contrato;
e)  o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.13. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice no IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;
7.22.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e,
7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
7.22.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.        CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__.
8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice no IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

9.        CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

	Órgão:
	03.07.00 - Sec. Municipal de Saúde

	Atividade: 
	2096- Programa Acolher

	Elemento da Despesa: 
	33.90.30 – Material de consumo
44.90.52 -  Equipamento e Material Permanente     

	Fonte de Recurso:
	1500.000



9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

10.        CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO
10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV)

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
d) Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
j) A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
k) [bookmark: _41mghml]Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2. Constituem obrigações do CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII):
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
i) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
r)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
x) Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica na sede da Unidade Gestora e em Unidades localizadas na zona rural do município, designado pela Secretaria responsável.
y) O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, incluindo as Unidades localizadas na zona rural do município.

11.        CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13.        CLÁUSILA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) [bookmark: _3fwokq0]Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) compensatória de 0,5% a 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.3. [bookmark: _1v1yuxt]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
13.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

14.        CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.3. Indenizações e multas.
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15.        CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES
15.1. É vedado ao CONTRATADO:
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16.        CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.        CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18.        CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19.        CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paulo Afonso/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

GLÓRIA - BA, __ de _____________ de 2026.



PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA
REPRESENTANTE – XXXXXXXX
PREFEITA MUNICIPAL


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE


__________________________________________
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA




TESTEMUNHAS:
1-
2- 






	
Prefeitura Municipal de Glória - Bahia


EXTRATO DE CONTRATO Nº. xxx/2026
     DISPENSA ELETRÔNICA Nº. XXX/2026


Objeto - Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais permanentes, equipamentos de informática e mobiliário, destinados à estruturação e ao funcionamento do Serviço Acolher, bem como ao atendimento das demandas administrativas da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades de saúde do Município de Glória/BA, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

    Contratada – XXXXXXX

    Valor Global do Contrato - R$ XXXXXX (XXXXXX).
 
    Fundamentação Legal – Art. 75, II, da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021.

    Período de Vigência – XXXXXXXXXXX


Glória, XX de XXXXXX de 2026.




 




Ena Vilma Pereira de Souza Negromonte
Prefeita Municipal
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